
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.342 - MG (2016/0274632-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOHNATAS DEILLIS RALLEI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois, 
independentemente do valor atribuído à res furtiva – 
aproximadamente R$ 40,00 (quarenta reais) –, consta do acórdão 
recorrido que o agravante é reincidente específico. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 28 de março 
de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.342 - MG (2016/0274632-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOHNATAS DEILLIS RALLEI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOHNATAS DEILLIS 

RALLEI contra decisão por mim proferida (e-STJ fls. 244/247) na qual neguei 

provimento ao agravo em recurso especial.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi denunciado pela 

prática do crime previsto nos arts. 155, caput, c/c o art. 14, II, ambos do CP, porque, em 

14/6/2012, teria tentado subtrair bens de um supermercado, no valor aproximado de R$ 

40,00 (quarenta reais) (e-STJ fls. 1/2).

O Magistrado de primeira instância julgou improcedente a denúncia, 

reconhecendo o princípio da insignificância, para absolver o acusado das imputações 

(e-STJ fls. 126/129).

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, que foi 

provido para "afastar o princípio da insignificância e condenar o réu por tentativa de 

furto. A pena base foi fixada no mínimo legal – 1 ano de reclusão e 10 dias multa; 

compensada, na 2ª fase da dosimetria, a agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea; na 3ª fase, reduzida a pena em 1/2, em razão da tentativa, 

ficando a sanção definitiva em 6 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 5 

dias multa" (e-STJ fls. 178/185).

Do referido acórdão, a defesa interpôs recurso especial, alegando 

violação ao disposto no art. 1º do Código Penal, ao argumento de que aplicável à 

espécie o princípio da insignificância, uma vez que a res furtivae não soma a quantia de 

R$ 40,00 (quarenta reais). 

Inadmitido o apelo extremo na origem, os autos subiram a esta Corte 
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por força de agravo, no qual proferi decisão entendendo pelo seu desprovimento.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa sustenta que 

"mesmo que o réu seja reincidente cabe o reconhecimento da aplicação do princípio da 

insignificância" (e-STJ fl. 268). 

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.342 - MG (2016/0274632-7)
  
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

Conforme consignado anteriormente, o Supremo Tribunal Federal 

consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, 

devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 

ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 

lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse 

princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 

vertente material.

No presente caso, no entanto, não há como se aplicar o referido 

princípio, uma vez que, conforme consta do acórdão recorrido, o agravante é 

reincidente específico, circunstância que frustra o preenchimento dos 

retromencionados requisitos, notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente e, consequentemente, a mínima ofensividade de sua 

conduta.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 155 DO 
CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
N.º 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira Seção 
desta Corte Superior, no julgamento dos EAREsp n.º 221.999/RS, 
firmou "a orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 902.930/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
17/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO    DA    INSIGNIFICÂNCIA.   
REITERAÇÃO   CRIMINOSA.   SEIS CONDENAÇÕES.   TRÂNSITO  
 EM   JULGADO.   REINCIDÊNCIA.  INDEVIDA  A INCIDÊNCIA DA 
BAGATELA. CONDUTA SOCIAL CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido 
da não  incidência  do  princípio  da  insignificância nas hipóteses 
de reiteração de delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

2.  Apesar  de  a  pena  ter  sido fixada em 2 anos de reclusão, foi 
considerada  negativa  a  circunstância  judicial relativa à conduta 
social  e  ao  fato  de  existirem  seis  condenações transitadas em 
julgado  contra o agravante. Razoável, portanto, a fixação do 
regime semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016)

PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. VALOR NÃO 
IRRISÓRIO. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

I- É incabível a aplicação do princípio da insignificância ao caso 
concreto, uma vez que valor do bem subtraído - um aparelho 
celular estimado em R$ 90,00 (noventa reais) - não pode ser 
considerado irrisório, já que equivale a mais de dez por cento do 
salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00).

II - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que,  conforme 
consta do voto vencido do v. acórdão reprochado, o recorrido é 
reincidente (precedentes).

Agravo Regimental desprovido.

(AgInt no REsp 1585687/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 22/06/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0274632-7 AREsp 1.001.342 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03731978620128130702  10702120373197001  10702120373197002  10702120373197003

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOHNATAS DEILLIS RALLEI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOHNATAS DEILLIS RALLEI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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